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PROCON ORIENTA SOBRE AS NOVAS REGRAS PARA CARTÃO DE CREDITO E CHEQUE ESPECIAL

O presente tem a finalidade de levar ao conhecimento de todos os consumidores os esclarecimentos sobre as novas regras para cartão de crédito e cheque especial.

Cumpre-nos esclarecer que as alterações no cartão de crédito decorrem da Resolução 4.655, de 26 de abril de 2018, do Banco Central , que entrou em vigor em 01 de junho de 2018 e as alterações no cheque especial provém da FEBRABAN- Federação Brasileira de Bancos e passam a viger a partir de 1º de julho de 2018, conforme Normativo SARB 019/2018.

Os consumidores devem estar atentos aos elevados juros do cartão de crédito e do cheque especial.

Orientamos que a utilização se restrinja a casos excepcionais e por curto espaço de tempo, a fim de evitar o aumento do endividamento e a onerosidade dos empréstimos bancários. 

Atualmente pelas novas regras não será mais permitida a diferenciação de taxa de juros entre o “Rotativo Regular (quando o consumidor efetua o pagamento mínimo de 15%)” e “ Rotativo não Regular(quando o consumidor efetua pagamento inferior ao mínimo ou não efetua nenhum pagamento)”, ou seja, a taxa de juros para ambos os tipos de crédito rotativo será unificada. 

 A Resolução estabelece que no caso de atraso no pagamento de qualquer valor, seja do saldo devedor da fatura ou do parcelamento do crédito rotativo de fatura anterior, poderão ser cobrados os seguintes encargos:

I – juros remuneratórios por dia de atraso do parcelamento; (para atraso do parcelamento, deverá incidir a mesma taxa de juros do contrato do parcelamento, e para atraso do saldo devedor da fatura, a taxa de juros único do crédito rotativo)

II- multa de 2%

III – juros de mora de 1% ao mês 

Ocorrendo o pagamento mínimo em conformidade com o percentual estabelecido pelo credor, qualquer que seja ele, o devedor não pagará juros de mora tampouco multa por atraso.

O pagamento mínimo a partir da Resolução será definido pelo próprio credor ( Instituição Financeira), com a condição que o cliente seja comunicado com 30 dias de antecedência.

Assim o credor terá a liberdade para definir qualquer percentual, abrindo-se espaço para até um crédito rotativo regular de 100% do saldo devedor, no caso de um pagamento mínimo de 0%. Neste caso, ainda que o consumidor não efetue qualquer pagamento do saldo da fatura, será considerado adimplente e não poderá incorrer em encargos por atraso, mas somente a taxa de juros remuneratórios unificada para Rotativo Regular ou não regular.

A alteração da possibilidade de pagamento mínimo inferior a 15% aumenta o pagamento de encargos às empresas de cartão de crédito e poderão aumentar na mesma proporção da redução do pagamento mínimo.

O prazo de 30 (trinta) dias do Crédito Rotativo permanece, ou seja, após a ocorrência do Crédito Rotativo uma única vez, o saldo é transferido do cartão de crédito para um parcelamento em condições mais vantajosas.

Os consumidores não podem se esquecer que sobre os valores ainda incide o IOF (Imposto sobre Operações Financeiras).

Com relação ao Cheque Especial a partir de 01 de julho de 2018, as Instituições Signatárias da FEBRABAN passam a ter, a qualquer tempo, o dever de disponibilizar meios alternativos de pagamento em condições mais vantajosas em relação aos encargos do cheque especial.

Assim sempre que ocorrer a utilização ininterrupta de mais de 15% do limite disponível do cheque especial durante 30 dias consecutivos, verificado valor superior a R$200,00 ( duzentos reais), a oferta alternativa, que poderá ou não ser parcelada, quando aceita pelo consumidor, deverá ser efetivada em 05 (cinco) dias úteis, a contar do dia em que as condições requeridas forem constatadas.

A oferta deverá ser reiterada a cada 30 (trinta) dias, caso tais condições sejam novamente observadas. 

Ressalto que a manutenção ou não do limite do cheque especial ainda disponível em conta ficará à critério da instituição financeira, a partir de uma analise  do nível de comprometimento da renda de cada consumidor. Podendo as condições de manutenção desse limite ser alteradas de forma unilateral.

A forma como o limite do cheque especial aparece no extrato também será alterada, pois o referido valor não poderá mais ser somado ao saldo disponível em conta corrente. 

As instituições Financeiras que descumprirem o normativo estarão sujeitas as sanções do Código de Autorregulação Bancárias que vão desde uma simples recomendação para ajustamento de conduta, suspensão até multas.
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